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O ensino inverso como estratégia educativa
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Uma auditoria ambiental correctamente implementada permitirá identificar situações desajustadas, insatisfatórias, ou mesmo ilegais. Mas
também permitirá identificar as boas práticas ambientais. Um dos objectivos principais destas auditorias é agregar valor à organização.

Para que o ensino inverso faça sentido é necessário alterar a forma como se trabalha,
tanto da parte dos alunos, como da parte dos próprios professores.

Falar da gestão integrada do
território é envolver também ne-
cessariamente a vertente ambien-
tal. Esta área pode incluir vários ti-
pos de actividades, das quais des-
tacaremos cinco ao longo deste
texto, nomeadamente a auditoria
ambiental, formas de ocupação do
solo, planos directores munici-

pais, planos de urbanização, ou os
estudos de impacto ambiental.Na
auditoria ambiental podemos
incluir a avaliação a posteriori
dos impactos ambientais de um
qualquer projecto, tendo como
referência normas de qualidade
ambiental, bem como as previ-
sões, medidas de gestão e reco-

mendações resultantes do pro-
cedimento de auditoria. As audi-
torias ambientais são um instru-
mento importante que actua di-
rectamente na relação entre o
mundo económico e meio am-
biente. Por exemplo, a Lei de
Bases do Ambiente, Lei n.º 5/98,
de 19 de Junho, no n.º 1 do arti-

go 18.º estabelece que todas as
acvidades que à data de entra-
da em vigor desta lei se encon-
trem em funcionamento e sem
aplicação de medidas de pro-
tecção ambiental e social, re-
sultando disso conhecimento
de danos ao meio, são objecto
de auditorias ambientais.

Esta imposição legal é impor-
tante na medida em que as audi-
torias ambientais são um proce-
dimento que visa a realização de
avaliações e estudos destinados
à tornada de decisões para a mi-
tigação de riscos ambientais,
bem como permitir o controlo
permanente de actividades po-
luidoras. Mais do que um custo
para as organizações, públicas
ou privadas, as auditorias am-
bientais devem ser encaradas
como uma vantagem que as vai
auxiliar no conhecimento do seu
desempenho ambiental, forne-
cendo ferramentas valiosas para
que se possam adaptar à legisla-
ção aplicável.  Uma auditoria am-
biental correctamente imple-
mentada permitirá identificar si-
tuações desajustadas, insatisfa-
tórias, ou mesmo ilegais. Mas
também permitirá identificar as
boas práticas ambientais. 

A difícil tarefa de ensinar pode
ser bastante facilitada se a moti-
vação de quem aprende for gran-
de. Para aumentar os níveis de
motivação existe um sem núme-
ro de estratégias que podem ser
utilizadas e uma delas é justa-
mente o ensino inverso. Esta é

uma forma diferente de gerir as
aulas e, na verdade, tem conheci-
do cada vez mais adeptos no
mundo da educação, dado os re-
sultados que tem produzido. Esta
abordagem não pretende substi-
tuir na totalidade outras formas
de encarar o ensino. Todavia pro-

põe uma total inversão relativa-
mente à escola tradicional, abrin-
do espaço para que o trabalho na
sala de aula seja muito maior e, em
consequência disso, mais produti-
vo. Esta alteração surge graças à
utilização da tecnologia em fun-
ção da aprendizagem, com os alu-
nos a deixarem de estar tão de-
pendentes do professor, na medi-
da em que as suas aprendizagens
não se subordinam primordial-
mente ao professor.

A principal fonte do conheci-
mento passa a estar nos conteú-
dos disponibilizados que os alu-
nos têm de compreender. Desta
forma, os alunos adquirem me-
lhor os conhecimentos, pois há
um sentimento de descoberta, o
que traz como consequência
uma apropriação facilitada des-
ses mesmos conhecimentos, na
medida em que não são vistos

como vindos do exterior, como
acontece na transmissão pro-
fessor/alunos mais tradicional.
Esta abordagem, mesmo junto
de alunos mais novos, muda a
dinâmica da aula, assim como
a motivação. Por sua vez, o
sentido de compromisso dos
alunos face à aprendizagem é
igualmente muito maior e li-
berta o professor em grande
medida de algumas tarefas re-
lativas à gestão da aula. Todos
podem assim concentrar me-
lhor as suas sinergias no que
realmente interessa. Ou seja,
na aprendizagem.

O ensino actual tende a ser
muito tradicional e por vezes cai
exageradamente na teoria. Pas-
sa em muitos casos por escrever
a teoria no quadro e os alunos
transcreverem-na entretanto pa-
ra os seus cadernos. Passa-se
depois à exemplificação do que
foi dito através de exercícios. 

A importância da segurança
da informação e da gestão do
risco tecnológico tem vindo a
aumentar ao longo dos anos.
No entanto, muitos profissio-
nais ligados ao risco e à segu-
rança continuam a ter dificul-
dade em explicar a necessida-
de e as vantagens desses as-
pectos à gestão de topo das
empresas. Segundo afirma-
ções recentes de Paul Proctor,
da Gartner, um dos maiores
desafios que enfrentam as
equipas de segurança não tem
a ver com a redução do risco,
mas antes com a comunicação
dos benefícios da gestão do
risco à gestão de topo das
suas empresas.

A mudança acelerada nesta
era do negócio digital e da In-
ternet das Coisas significa que
os profissionais ligados ao ris-
co e à segurança passam a es-
tar em conflito constante. Por
um lado a vertente do negócio
a pressionar no sentido da in-
trodução de inovações. Por ou-
tro, a equipa de segurança a
precisar de limitar os riscos.
Os decisores querem assegu-
rar-se de que o negócio está
protegido de forma adequada
contra o risco, mas também
precisam de balancear o risco
de ontem e de hoje com as
oportunidades de amanhã.

Depois de ter analisado vá-
rias apresentações a adminis-
trações relacionadas com o ris-
co e segurança, a Gartner che-
gou à conclusão que na maior
parte dos casos esses relató-
rios continham demasiada in-
formação e medo, eram exces-
sivamente complexos, faltava-
lhe alinhamento com as estra-
tégias de negócio e não tinham
qualquer ligação com a toma-
da de decisões por parte da
gestão de topo. O desafio é
conseguir que as vertentes tec-
nológica e de negócio com-
preendam o que está em jogo e
trabalhem em harmonia. 

Para isso os profissionais de
segurança precisam de apren-
der a comunicar as vantagens
das mudanças em termos de
segurança e de risco.
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O caminho para um desenvolvimento sustentado

Os planos directores municipais definem e estabelecem o modelo de organização espacial do território municipal, que tem por base a classificação e a qualificação do solo.

Um dos objectivos principais
das auditorias ambientais é
agregar valor à organização, da-
do que incidem sobre a activida-
de desenvolvida pela mesma,
tendo em vista melhorar o de-
sempenho ambiental, potenciar
a sustentabilidade, minimizar os
impactos ambientais e, em últi-
ma instância, explorar melhor
os potenciais de crescimento.
Quando falamos de formas de

ocupação do solo, referimo-nos
à concepção geral da organiza-
ção urbana, que é a base do sis-
tema de crescimento de um
aglomerado populacional. Na
prática trata-se de um plano de
urbanização (de que falaremos
mais à frente) de modalidade
simplificada, onde se desenvol-
vem as principais componentes
que integram um plano de urba-
nização. Neste âmbito são tam-
bém desenvolvidos os conceitos
gerais das infra-estruturas, o
programa de execução e o finan-
ciamento, onde são definidas as
estimativas gerais dos custos de
infra-estruturação, equipamen-
tos colectivos de utilização co-
mum (como escolas, equipa-
mentos de saúde, equipamentos
desportivos), espaços de utiliza-
ção pública (como os espaços
verdes), constituindo um docu-
mento orientador das principais
acções a promover no desenvol-
vimento urbano.
As formas de ocupação do so-

lo visam igualmente proceder à
qualificação do solo urbano (de-
finindo a rede viária estruturan-
te, a localização de equipamen-
tos de uso colectivo, os espaços
públicos), bem como à definição
da estrutura ecológica. Também
define o zonamento para a loca-
lização das diversas funções ur-
banas, designadamente habita-
cionais, comerciais, turísticas,
de serviços e industriais, defi-

nindo ainda as áreas a recuperar
ou a reconverter e fixando os pa-
râmetros urbanísticos aplicáveis
a cada uma das categorias e sub-
categorias de espaços. A defini-
ção das condicionantes biofísi-
cas e das zonas de risco possibi-
lita a delineação de políticas de
expansão habitacional segura e
consciente, evitando acidentes
associados a fenómenos natu-
rais, como os verificados, por
exemplo, pela ocupação indevi-
da de áreas inundáveis, de zo-
nas de ravinas, entre outras ina-
propriadas para a construção.
Apesar de se tratar de uma

modalidade simplificada de um
plano de urbanização, vocacio-
nadas para áreas de intervenção
que correspondem a aglomera-
dos de nível hierárquico e fun-
cional menos desenvolvidos, as
formas de ocupação do solo reú-
nem a informação necessária
para o apoio à tomada de deci-
sões administrativas no que se
refere às opções urbanísticas a
considerar para o desenvolvi-
mento futuro do aglomerado po-
pulacional em questão. De refe-
rir ainda que o programa de exe-
cução e financiamento com-
preende uma estimativa global
sobre o valor a despender com a
infra-estruturação e com os
equipamentos colectivos de uti-
lização comum (escolas, centros
de saúde, jardins públicos, pra-
ças, entre outros).
Os planos directores munici-

pais são outra forma de gestão
integrada do território, consti-
tuindo-se como instrumentos de
ordenamento do território que
explanam a estratégia de desen-
volvimento que um município
pretende desenvolver. Através
deste documento são regula-
mentadas as actividades econó-
micas (agricultura, indústria, flo-
resta, turismo…), bem como a

construção que se verifica no so-
lo urbano e rural. Os planos di-
rectores municipais definem e
estabelecem o modelo de orga-
nização espacial do território
municipal, que tem por base a
classificação e a qualificação do
solo, procedendo desta forma à
definição dos perímetros urba-
nos (ou seja, das áreas onde a
edificação é possível e desejá-
vel), à estruturação do solo ru-
ral (com a definição dos terre-
nos comunitários em protecção
dos direitos fundiários das co-
munidades rurais) e à definição
dos terrenos rurais de povoa-
mento existentes. Neste senti-
do são definidos os espaços ur-
banos (áreas urbanas e urbani-
záveis), espaços agrícolas, es-
paços florestais, espaços afec-
tos à exploração de recursos
geológicos, espaços naturais,
espaços afectos a actividades
industriais, e demais regras e
orientações subjacentes.
Os planos directores munici-

pais servem assim para definir
os sistemas de protecção dos
valores e recursos naturais, cul-
turais, agrícolas e florestais,
bem como para definir a locali-
zação e a distribuição dos vários
usos e actividades, nomeada-
mente das actividades indus-
triais, turísticas, comerciais, de
serviços e de habitação. 
Desta forma apoiam a tomada

de decisões políticas conscien-
tes que visem o desenvolvimen-
to sustentável do município. A
exemplo do que foi referido pa-
ra as formas de ocupação do so-
lo, as definição das condicionan-
tes biofísicas e das zonas de risco
permite a criação de políticas de
expansão habitacional seguras e
conscientes, evitando problemas
associados a situações de constru-
ção em áreas inundáveis, ou em
zonas de ravinas, entre outras não

adequadas a esse uso do solo. A
quarta forma de gestão integra-
da do território abordada neste
texto refere-se aos planos de ur-
banização. Trata-se de instru-
mentos de ordenamento que de-
finem a concepção geral do es-
paço urbano a partir da qualifi-
cação do solo, definindo a rede
viária estruturante, a localização
de equipamentos de uso e inte-
resse colectivo, a estrutura eco-
lógica, bem como o sistema ur-
bano de circulação de transpor-
tes públicos e privados e de esta-
cionamento. Os planos de urba-
nização materializam-se através
da planta de zonamento que de-
fine a localização das diversas
funções urbanas (habitacionais,
comerciais, turísticas, de servi-
ços e industriais) e identifica as
áreas a recuperar ou reconver-
ter. Verifica a adequação do pe-
rímetro urbano, define o traçado
e o dimensionamento das redes
de infra-estruturas gerais que

estruturam o território, fixa os
respectivos espaços-canais e
define os indicadores e parâme-
tros urbanísticos aplicáveis a ca-
da uma das categorias e sub-ca-
tegorias de espaços.
Um plano de urbanização efi-

caz permite acompanhar o cres-
cimento urbano e controlar o ti-
po de ocupação pretendido. Ou
seja, é eficiente no controlo da
construção precária e espontâ-
nea. Também permite aferir as
necessidades habitacionais face
às prospectivas demográficas
determinadas para os vários ce-
nários de actuação, possibilitan-
do estruturar as necessidades no
que se refere ao abastecimento
de água, bem como estimar e
propor os traçados gerais das re-
des de drenagem das águas resi-
duais e pluviais. Aponta ainda es-
quematicamente soluções para a
recolha e destino dos resíduos
sólidos urbanos. Tal como nos
casos referidos atrás, os planos
de urbanização permitem evitar
a construção em zonas desade-
quadas, seja pelas suas caracte-
rísticas naturais, ou porque são
mais adequadas para outros fins.
Falta falar dos estudos de im-

pacto ambiental. São instrumen-
tos preventivos da política am-
biental, permitindo assegurar
que as prováveis consequências
sobre o ambiente de um deter-
minado projecto de investimen-
to são analisadas e tomadas em
consideração no processo de
aprovação desse projecto. O
principal objectivo destes estu-
dos consiste em reunir a infor-
mação necessária sobre as impli-
cações ambientais significativas
de determinadas acções propos-
tas, bem como sugerir modifica-
ções aos projectos com vista a
eliminar ou minimizar os impac-
tos negativos e potenciar os im-
pactos positivos que, regra geral,
contribuem para a eficiência eco-
nómica do projecto. 
Baseado em informação da

unidade de negócio Gestão In-
tegrada do Território e Ambien-
te da Sinfic.

O principal objectivo dos estudos de impacto ambiental consiste em reunir a informação
necessária sobre as implicações ambientais significativas de determinadas acções pro-
postas, bem como sugerir modificações aos projectos com vista a eliminar ou minimizar
os impactos negativos e potenciar os impactos positivos.
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O ensino inverso como estratégia educativa

No ensino inverso, visto que o apoio tende a ser maior e mais direccionado, há menos espaço para que os alunos se sintam frustrados. 

HUGO LAMEIRAS

A fórmula tradiconal de ensi-
nar verifica-se sobretudo no en-
sino de ciências exactas e talvez
por isso este método seja tão
pouco do agrado da maioria dos
alunos. No entanto, o uso do en-
sino inverso como metodologia
de trabalho permite aos alunos
resolver exercícios em casa que
serão depois debatidos na aula,
dando ao aluno um papel muito
mais activo se comparado com o
papel tradicional. Como o pro-
fessor ensina bastante menos da
forma tradicional, terão de ser
os alunos a fazer um esforço de
aprendizagem, o qual poderá
ser levado a cabo com discus-
sões em grupo ou mediante tra-
balho individual. Por outro lado,
esta abordagem permite uma in-
dividualização muito maior do
ensino, visto que é possível focar
certos aspectos mais pontuais
junto dos alunos, em vez de par-
tir de uma dúvida e generalizá-la
para toda a turma.
Se compararmos o método de

ensino inverso com o ensino
convencional, depressa verifica-
mos algumas diferenças nuclea-
res. Podemos apontar desde já a
tomada de notas, que no ensino
inverso tem lugar no exterior
das aulas, no momento em que
se visionam os conteúdos dispo-
nibilizados. Desta forma, o tem-
po de aula que fica assim dispo-
nível é canalizado para activida-
des de aprofundamento, exercí-
cios e assimilação dos conteú-
dos programáticos. Este ganho
de tempo prende-se com o facto
do professor não ter de apresen-
tar a matéria, visto que essa tare-
fa é substituída pela visualiza-
ção dos conteúdos. O professor
fica então muito mais disponível
para acompanhar, motivar e aju-
dar os alunos ao longo do seu
percurso de aprendizagem. Fa-
zendo uma breve análise com-

parativa entre o ensino inverso e
o ensino tradicional, podemos
afirmar que na abordagem tradi-
cional, antes da aula faz-se a pre-
paração, na aula tomam-se notas
e depois da aula fazem-se os
exercícios (normalmente como
trabalho de casa). Por sua vez,
na abordagem inversa antes da
aula tomam-se notas, na aula fa-
zem-se os exercícios e depois da
aula fazem-se os trabalhos de
casa. Como se pode verificar,
existem algumas alterações que,
embora pequenas, são muito im-
portantes na dinâmica da aula e
na apreensão da matéria pelos
próprios alunos. Desta forma, os
alunos deixam simplesmente de
assistir passivamente às aulas
leccionadas, fazendo depois os
exercícios. Em vez disso passam
a desempenhar um papel muito
mais activo, pois na sala de aula
realizam actividades que se ba-
seiam na visualização de conteú-
dos que contêm as matérias em
estudo. Esta abordagem inversa
permite ainda uma maior dispo-
nibilidade do professor para se-
guir e ajudar de forma mais per-
sonalizada os alunos que mani-
festem maiores dificuldades.
Juntando os esforços e siner-

gias de ambos os lados (profes-
sor e aluno) é possível atingir re-
sultados satisfatórios, pois como
disse Napoleão Bonaparte, “na
estratégia, decisiva é a aplica-
ção”. Desta forma, para que uma
nova abordagem faça sentido é
necessário que se altere a forma
como se trabalha, tanto da parte
dos alunos, como da parte dos
próprios professores. O profes-
sor deve criar conteúdos, que
podem ser pequenos vídeos
com apenas alguns minutos pa-
ra cada parte da matéria. Esses
conteúdos deverão ser simples e
atractivos, servindo de comple-
mento ao manual adoptado. Por
seu lado, os alunos deverão tirar

as notas necessárias quando
vêem os conteúdos disponibili-
zados e este trabalho deve ser
levado a cabo antes das aulas. A
grande vantagem é que desta
forma os alunos podem realizar
esta tarefa de acordo com o seu
ritmo individual e até é possível
visualizar os conteúdos as vezes
que acharem necessárias.
O mais importante será o tra-

balho levado a cabo depois das
etapas anteriores. Ou seja, o
aprofundamento e a assimilação
dos conteúdos, que serão feitos
posteriormente no espaço da sa-
la de aula. Isto será possível
através da elaboração de exercí-
cios cuja dificuldade apresente
um maior grau, assim como de
actividades direccionadas para
aspectos específicos das maté-
rias em estudo. Em termos de
vantagens, podemos apontar

desde logo o apoio, o empenho e
a diferenciação. Visto que o
apoio tende a ser maior e mais
direccionado, há menos espaço
para que os alunos se sintam
frustrados. A parte mais fácil é
realizada em casa e a mais difícil
é executada no espaço da aula.
Desta forma, o feedback é ime-
diato e torna-se mais fácil corri-
gir eventuais erros.
Por sua vez, visto que os con-

teúdos não têm de ser transmiti-
dos na sala de aula, o professor
está mais disponível para res-
ponder a questões individuais. A
entreajuda aparece aqui como
um factor também ele diferencia-
dor, pois aumenta o nível de
compreensão entre todos. Final-
mente podemos afirmar que o
grande factor diferenciador é o
afastamento da desmotivação e
da desorganização, dado que o
professor poderá empreender
um controlo e um auxílio mais
personalizados aos alunos. Estes
últimos passam a ter deste modo
um pequeno empurrão suple-
mentar para terem mais alento.
Os próprios estudantes reco-

nhecem os benefícios do ensi-
no inverso e esta ideia está es-
pelhada em algumas das suas
considerações. Tomando co-
mo exemplo algumas respos-
tas dos alunos do professor de
química Christian Drouin, do
Collège de Maisonneuve, no
Quebeque, Canadá, podemos
elencar alguns dos benefícios
desta abordagem.

Em primeiro lugar, obriga a
uma preparação antes das aulas
e a estudar mais a matéria à me-
dida que se fazem os exercícios
em casa e na sala de aula e não
apenas nas vésperas de um teste
de avaliação. Em segundo lugar,
obriga a uma maior organização
e à elaboração de mais exercí-
cios na aula. Obriga igualmente
a tomar notas antes das próprias
aulas, conduzindo a um maior

empenho e motivando mais a
aprender. Por outro lado, re-
quer mais tempo de estudo fora
da aula, bem como maior auto-
nomia e produtividade. Por sua
vez, os conteúdos colocados à
disposição pelo professor são
melhor aproveitados e o tempo
consumido a ver a matéria an-
tes das aulas facilita a realiza-
ção dos exercícios na sala de au-
la. A abordagem inversa tam-
bém permite que os alunos pos-
sam estar adiantados na maté-
ria, compensar um atraso, ou
voltar a um tema mal com-
preendido anteriormente.
No sistema de ensino conven-

cional temos cerca de 90 por
cento do tempo consagrado à
transmissão de conteúdos por
parte do professor e os restan-
tes 10 por cento canalizados
para a assimilação dos conteú-
dos por parte dos alunos. No
entanto, idealmente o que o en-
sino inverso propõe é justa-
mente trocar os valores desta
equação. Ou seja, consagrar 10
por cento do tempo à transmis-
são de conteúdos e 90 por cen-
to à assimilação por parte dos
alunos. Esta permuta é possível
em grande medida graças ao
uso de recursos tecnológicos,
pois o ensino inverso propõe
uma abordagem muito próxi-
ma do blended-learning. 
A transmissão de conteúdos

será em grande parte realizada
mediante a visualização dos
mesmos  fora do espaço da sala
de aula, aproveitando-se o tem-
po da aula para a realização de
actividades de maior complexi-
dade, ou simplesmente para so-
lucionar dúvidas apresentadas.
Quando a sociedade muda tão
depressa, a educação deverá
renovar-se com ela. Isto se essa
alteração não se materializar
ainda antes dessa mudança, co-
mo sinal de antecipação, como
é obrigação do ensino.

O ensino inverso propõe uma abordagem muito próxima do blended-learning. A transmissão de conteúdos será em grande parte reali-
zada mediante a visualização dos mesmos fora do espaço da sala de aula, aproveitando-se o tempo da aula para a realização de activi-
dades de maior complexidade, ou simplesmente para solucionar dúvidas apresentadas.
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Ser gestor obriga ao domínio de técnicas e métodos próprios

Ser gestor é uma profissão e obriga ao domínio de técnicas e métodos próprios, que devem ser aprendidos e melhorados para que se consi-
gam atingir cada vez melhores resultados, utilizando cada vez menos meios e para que o longo prazo das organizações seja assegurado.

LOPES DOS SANTOS

É habitual e saudável que a
nomeação de gestores seja mui-
tas vezes feita com base na pro-
moção de quadros que durante
anos demonstraram eficiência e
revelaram uma ligação à empre-
sa que é digna da maior confian-
ça. Também é lógico e legítimo
que os sócios das empresas as-
sumam eles próprios a sua lide-
rança, até porque são eles os
verdadeiros portadores e cria-
dores da visão e da ambição
que são fundamentais a todos
os actos de empreendedoris-
mo. No entanto, os predicados,
quer do primeiro caso, quer do
segundo exemplo, sendo neces-
sários, geralmente não são sufi-
cientes para garantir o sucesso
da missão do gestor.
Ser gestor é uma profissão e

obriga ao domínio de técnicas e
métodos próprios, que devem
ser aprendidos e melhorados
para que se consigam atingir
cada vez melhores resultados,
utilizando cada vez menos
meios, por um lado, e para que
o longo prazo das organizações
seja assegurado, por outro. Um
bom gestor está sujeito a uma
agenda e a uma disciplina da
qual não se pode desviar, sob
pena de lhe faltar o tempo ne-
cessário para cumprir com êxi-
to as suas actividades.
Para o gestor é fundamental

saber distinguir o trabalho de
gestão do trabalho técnico. As
organizações e a sua estrutura
humana são na maior parte dos
casos verdadeiras armadilhas,

devorando o tempo dos gesto-
res e condicionando-os a traba-
lho técnico. Esse é um dos pri-
meiros perigos para que no fim
falte uma boa gestão, o que leva
a que muitas das organizações
acabem por ser inapelável e ne-
gativamente surpreendidas no
seu processo de desenvolvimen-
to. Por isso é fundamental que o
gestor tenha bem interiorizado
qual é o seu trabalho e qual deve
ser a sua agenda.
A profissão de gestor tem de

ser aprendida. Não basta o di-
reito de propriedade para ga-
rantir uma boa gestão, ou uma
profunda ligação de confiança
indiciadora de uma promoção
para que a gestão se torne efi-
caz, embora esta componente
seja importante. Gerir é um sa-
ber e exige uma competência
que tem de ser criada e melho-
rada. Muitos dos bons gestores
formaram-se na própria empre-
sa porque há empresas que são
autênticas escolas de gestão,
uma vez que pela sua prática
sistematizada e pelas regras e
procedimentos que foram tor-
nando em rotinas obrigam a
que quem for gestor tenha uma
agenda correcta e execute as
actividades que são eficazes.
Essas empresas têm já enrai-

zado o que se denomina de
modelo ou sistema de gestão,
com características devida-
mente adaptadas à sua reali-
dade e construído ao longo do
tempo. Todavia, mesmo essas
empresas estão em contínua ac-
tualização, para não dizer for-
mação. Aliás, esta característica

é uma parte decisiva e impres-
cindível do seu modelo de ges-
tão e é o que permite que o mes-
mo esteja sempre actualizado,
mantendo a adequação diferen-
ciadora. São estas as empresas
de sucesso que conhecemos.
Gerir consiste em captar e or-

ganizar recursos materiais, hu-
manos e de informação. Por is-
so é uma necessidade que não
se concentra apenas na função
de direcção geral. Aí, a esse ní-
vel, o trabalho de gestão deve
ser dominante, deve ocupar 80
a 90 por cento do tempo de tra-
balho, se não for possível anu-
lar por completo o trabalho téc-
nico, muitas vezes burocrático
e então conseguir quase 100
por cento do tempo de trabalho
dedicado à gestão.
À medida que se desce na hie-

rarquia, em quase todos os ní-
veis se encontra a necessidade
de organizar recursos mate-
riais, humanos e de informação.
Portanto, também nesses níveis
há a necessidade de ter pessoas
com as competências e o saber
do trabalho de gestão. Mais, é
necessário que a empresa e es-
sas pessoas tenham a clara no-
ção de que têm de ter uma agen-
da que contemple na proporção
devida tempo para executarem
actividades de gestão e não ape-
nas trabalho técnico. Dominar
as metodologias e as técnicas
de gestão é assim uma necessi-
dade presente em todos os ní-
veis de qualquer organização.
O importante em gestão não é

como se fazem as tarefas e acti-
vidades, mas antes quais as acti-

vidades e tarefas que se devem
fazer. É a primazia da eficácia
sobre a eficiência, embora esta
última também seja importan-
te. Um dos melhores exemplos
deste princípio consiste no
pouco tempo que geralmente
as empresas e os seus gestores
dedicam a planear.
A pressão do fazer, do execu-

tar tende a absorver quase to-
do o tempo, pelo que a impor-
tante reflexão que permite pla-
near fica quase sempre adiada.
No entanto, planear é uma das
mais importantes e decisivas
funções do gestor. Sem pla-
near não se saberá onde quere-
mos chegar, que meios utilizar,
que regras seguir, nem que po-
líticas nos orientarão. Mais do
que isso, saber-se-á pouco so-
bre o futuro em geral e sobre o
nosso futuro em particular, dei-
xando aos outros a possibilida-
de para que nos criem ameaças
e se apropriem de oportunida-
des que poderiam ser as nos-
sas oportunidades.
A realidade é que nada se faz

sem algum plano e por isso em
todas as empresas há sempre
algum tempo para planear tare-
fas, quer se queira, quer não. Al-
guém todos os dias, ou todas as
horas, diz “tu agora fazes isto,
vais com aquele e levas isto
mais aquilo”. Não podia ser de
outra forma. Alguém vai ter
sempre que estabelecer priori-
dades e afectar meios para o
trabalho diário. Só que isto não
é planear, mas sim fazer um pe-
queno plano de acção, apressa-
damente e por pequenas metas.

Pequenas metas não são objec-
tivos. Planos de acção de curto
prazo não são planeamento.
As empresas que têm este mo-

delo de gestão – porque apesar
de tudo isto é um modelo de ges-
tão, já que determina a rotina
como se faz o trabalho – vivem
em contínuo sobressalto, ficam
apenas com os piores negócios
que dão muito trabalho e pou-
co rendimento e estão perma-
nentemente à mercê daquelas
que realizam efectivamente o
seu planeamento. Sobrevive-
rão por concessão de espaços
que não interessam às empre-
sas com boa gestão. Porque ac-
tuam assim estas empresas?
Por um de dois motivos ou pe-
los dois em simultâneo. Ou não
têm disciplina de gestão e então
é uma questão de cultura de
gestão. Ou porque não sabem,
isto é, não têm a competência
de saber planear e então é um
problema de formação.
Planear, só por si, é uma fun-

ção de gestão – entre outras – e
por isso tem métodos específi-
cos e técnicas próprias que pre-
cisam de ser aprendidos. O pla-
neamento é um subsistema do
sistema de gestão e por isso ob-
riga a um pensamento sistémico
e a uma agenda dedicada.
Muito faltará debater sobre a

problemática da gestão. Contudo,
o que se expôs é suficientemente
importante para que as empresas,
sociedades e países se concen-
trem e se empenhem na forma-
ção e educação em gestão, o que,
aliás, por si só deve ser um pilar
de qualquer modelo de gestão.

O importante em gestão não é como se fazem as tarefas e actividades, mas antes quais
as actividades e tarefas que se devem fazer.
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Como explicar as vantagens à gestão de topo
SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO

Nas questões de segurança e risco, o desafio é conseguir que as vertentes tecnológica e de negócio compreendam o que está em jogo
e trabalhem em harmonia.

Num relatório recente, Paul
Proctor, da Gartner, apresenta
oito sugestões práticas para a
comunicação das vantagens
da segurança da informação e
gestão do risco  aos decisores
das organizações.
1. Formalize programas de

risco e segurança. Um programa
formalizado é repetível e men-
surável, contendo quatro fases
chave: gestão, planeamento,
construção e implementação.
2. Meça a maturidade do pro-

grama. A utilização de uma esca-
la de maturidade para medir o
programa permite identificar fa-
lhas e oportunidades de melho-
ria. A maturidade também é um
bom conceito para os decisores
executivos, uma vez que nem
sempre têm a necessária com-
preensão da vertente tecnológica.
3. Utilize abordagens basea-

das no risco. A gestão do risco é
o reconhecimento explícito de
que não existe uma protecção
perfeita e completa. As organi-
zações têm que tomar decisões
conscientes sobre aquilo que
querem fazer para mitigar o ris-
co. Todas as áreas de negócio
têm que tomar tais decisões e
não deixar esse assunto apenas
para os profissionais de tecnolo-
gias de informação (TI). Mais
importante ainda é o facto dos
gestores do risco deverem se-
guir abordagens proactivas pa-
ra a avaliação e gestão do risco.
Ou seja, precisam de gerir o ris-
co e não ser geridos por ele.
4. Utilize indicadores sobre as

condições de risco. Os gestores
do risco precisam de definir no-

vos indicadores de desempenho
de negócio que incluam indica-
dores de desempenho e indica-
dores de risco. Não se devem
concentrar exclusivamente em
indicadores de desempenho li-
gados às TI, sob pena de perpe-
tuarem a ideia de que os riscos
de TI estão relacionados apenas
com a área de TI.
5. Relacione os indicadores de

risco com os indicadores de de-
sempenho. A maior parte das or-
ganizações têm muitas métricas
para o risco operacional e para a
segurança. No entanto, apesar
de serem extremamente valio-
sas para as operações internas,
têm pouco valor para os deciso-
res ligados ao negócio. Os bons
indicadores de risco são simples
e mensuráveis e têm um impacto
directo em múltiplos indicado-
res de desempenho.
6. Ligue as iniciativas relacio-

nadas com o risco aos objecti-
vos organizacionais. A utiliza-
ção do medo, da incerteza e da
dúvida para obter o apoio por
parte da gestão de topo não pro-
duz os efeitos desejados. Os
gestores não querem ouvir falar
de cenários catastróficos como
consequência de não investirem
na gestão do risco e em seguran-
ça. Também será inútil falar de
retornos do investimento, uma
vez que o risco não devolve re-
sultados monetários tangíveis
em função do dinheiro investido.
A melhor forma de conseguir o
apoio por parte da gestão de to-
po será através da demonstração
de valor para o negócio.
7. Retire as métricas operacio-

nais das comunicações à gestão
de topo. Não utilize métricas ope-
racionais para comunicar com os
executivos da área de negócio,
uma vez que eles não têm a forma-
ção necessária para as compreen-

derem num contexto de negócio.
8. Comunique claramente o

que funciona e o que não funcio-
na. Num mundo baseado no ris-
co, os responsáveis de negócio
querem saber quais são os seus

riscos, qual a situação da orga-
nização e o que se está a fazer
nessa vertente. Quando se con-
segue comunicar esta informa-
ção de forma adequada, metade
da balha está ganha.

Mercado da segurança da informação continua a crescer
O investimento mundial em se-

gurança da informação deverá
ser de 71,1 mil milhões de dóla-
res americanos durante todo o
ano de 2014, representando um
crescimento de 7,9 por cento face
ao ano de 2013. As previsões
avançadas pela Gartner referem
ainda que o segmento ligado à
prevenção da perda de dados é o
que irá registar maior crescimen-
to (18,9 por cento). O mercado da
segurança da informação deverá
continuar de boa saúde em 2015,
já que a Gartner prevê um cresci-
mento para o próximo ano de 8,2
por cento, totalizando um investi-
mento mundial de 76,9 mil mi-
lhões de dólares americanos.
Ainda segundo a Gartner, a cres-

cente adopção das tecnologias mó-
veis, da computação em nuvem,
das tecnologias sociais e da análise
da informação (interagindo fre-
quentemente entre si) irá promo-
ver a utilização de novas tecnolo-
gias e serviços de segurança até
2016. Lawrence Pingree, da Gart-
ner, referiu que este conjunto de
forças tecnológicas está a criar no-
vas vulnerabilidades, mas também

novas oportunidades para melho-
rar a eficácia, particularmente co-
mo resultado de uma melhor com-
preensão das ameaças de seguran-
ça devido à utilização de informa-
ção de contexto, por exemplo.
Lawrence Pingree sublinhou

igualmente que a maior tendência
de 2013 foi a democratização das
ameaças de segurança, devido à
disponibilidade e facilidade de
acesso a software malicioso (mal-
ware) e a infra-estruturas (através
da economia paralela) que podem
ser utilizadas para lançar ataques
sofisticados e devidamente orien-
tados. Isto fez com que as organi-

zações adquirissem maior cons-
ciência relativamente à seguran-
ça, deixando de tratar esta ques-
tão como uma função meramente
dos departamentos de TI e como
um centro de custos.
Relativamente ao mercado da

segurança, a Gartner avançou ain-
da outras previsões. Por exemplo,
em 2015 cerca de 10 por cento da
segurança global de TI das organi-
zações será disponibilizada atra-
vés da computação em nuvem. Os
serviços de segurança baseados
na computação em nuvem estão a
transformar a forma como a segu-
rança é fornecida e consumida.

Além de proporcionar preços mais
competitivos, a computação em
nuvem também está a proporcio-
nar novas oportunidades de cres-
cimento. Desta forma, a Gartner
prevê que em 2015 mais de 30 por
cento dos controlos de segurança
implementados nas pequenas e
médias empresas basear-se-ão na
computação em nuvem.
Outra previsão da Gartner

aponta para que em 2018 mais
de metade das organizações uti-
lizem serviços de segurança es-
pecializados na protecção de
dados, na gestão do risco de se-
gurança e na gestão de infra-es-
truturas de segurança. Muitas
organizações continuam a não
ter as competências necessárias
para definirem, implementarem
e manterem em funcionamento ní-
veis apropriados de protecção de
dados e controlos de segurança
relacionados com a privacidade.
Consequentemente, estão a optar
pelo recurso a empresas de con-
sultoria em segurança especializa-
das na protecção de dados e na
gestão de risco para responderem
às imposições legais e para me-

lhorarem a segurança da sua in-
formação. Muitas organizações
estão mesmo a mudar os recursos
existentes, abandonando os as-
pectos operacionais das te-cnolo-
gias de segurança (como a admi-
nistração e monitorização da segu-
rança de equipamentos) para pri-
vilegiarem a mitigação e a respos-
ta a incidentes. Esta nova dinâmi-
ca tem provocado um grande cres-
cimento dos serviços de seguran-
ça em todo o mundo.
A Gartner também prevê que a

segurança móvel será uma grande
prioridade para os consumidores a
partir de 2017. Os utilizadores das
novas plataformas móveis ainda
não recorrem muito a ferramentas
de segurança e essa tendência de-
verá manter-se até 2016. De facto,
muitas pessoas não reconhecem a
necessidade de um antivírus nos
equipamentos móveis. No entanto,
à medida que aumentar a base ins-
talada destes equipamentos, é
provável que a segurança se tor-
ne uma prioridade para os seus
utilizadores, abrindo as portas a
novas oportunidades para o mer-
cado de soluções de segurança.

O investimento mundial em segurança da informação deverá ser de 71,1 mil milhões de
dólares americanos em 2014, representando um crescimento de 7,9 por cento face a
2013, e de 76,9 mil milhões de dólares americanos em 2015, representando um cresci-
mento de 8,2 por cento face a 2014.
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TENDÊNCIAS

O futuro é dos phablets

Com os telefones móveis a ganharem ecrãs maiores, os tablets passam a ser substitutos
mais plausíveis para os PCs, além de temos que acrescentar os relógios inteligentes a
esta guerra pela conquista das preferências e escolhas dos consumidores.

As vendas mundiais de pha-
blets irão atingir as 175 milhões
de unidades durante este ano
de 2014, ultrapassando as ven-
das de PCs portáteis (170 mi-
lhões) esperadas para o mesmo
período, segundo previsões da
International Data Corporation
(IDC). Esta empresa inclui na
designação phablets os smartp-
hones com ecrãs entre cinco e
meia e sete polegadas. Ou seja,
equipamentos com característi-
cas que os colocam a meio cami-
nho entre os telefones móveis e
os tablets. No próximo ano
(2015) deverão vender-se em to-
do o mundo 318 milhões de pha-
blets, ultrapassando também as
vendas de tablets, cujas previ-
sões apontam para a venda de
233 milhões de unidades nesse

mesmo ano. Apesar dos pha-
blets serem uma categoria de
equipamentos móveis relativa-
mente nova, podendo afirmar-se
que só conseguiram algum volu-
me em termos de vendas em
2012, parecem ter vindo para fi-
car, estando a colocar grande
pressão nas vendas de tablets,
que pode ser claramente obser-
vada pelo abrandamento das
vendas nos modelos de tablets
com ecrãs de menor dimensão. 
A IDC espera que mais consu-

midores voltem a preferir os
modelos de tablets com ecrãs
grandes. Contudo, por agora, o
aumento desses modelos ainda
não está a compensar o abranda-
mento nos seus congéneres com
ecrãs mais pequenos, resultando
numa revisão em baixa das esti-

mativas anteriores para o merca-
do mundial de tablets em 2014 e
nos anos subsequentes.
Nos seus mais recentes anún-

cios, a Apple juntou-se a esta ten-
dência do mercado, passando a
existir ainda uma maior atenção
relativamente aos phablets. Os
smartphones de ecrã grande
passaram assim a ser a norma,
na opinião de Melissa Chau, da
IDC. As estimativas mais recen-
tes da IDC apontam para um
crescimento de 14 por cento do
mercado mundial de smartphones
em 2014 e de 32,2 por cento em
2018. Apesar desta tendência
mundial para a adopção de pha-
blets, com muitos consumidores a
preferirem estes equipamentos
em vez de comprarem um smartp-
hone e um tablet, a IDC acredita

que em regiões como os Estados
Unidos da América e a Europa
Ocidental continuarão a existir
muitas pessoas com uma combi-
nação de PC, tablet e smartpho-
ne, embora o smartphone passe
a ser frequentemente o equipa-

mento conectado de eleição.A
IDC também antevê uma quebra
nos preços de venda médios. Em
2013 um phablet custava em mé-
dia 568 dólares americanos, en-
quanto um smartphone normal
custava 320 dólares americanos.
Este ano esses preços médios de-
verão baixar para 397 e 291 dóla-
res americanos, respectivamente. 
Tom Mainelli, também da

IDC, sublinhou que a computa-
ção móvel é claramente uma
área em que os consumidores
continuam a tentar perceber
qual o mix de equipamentos e
tamanhos de ecrã que melhor
se adequam às suas necessida-
des e preferências. Acrescen-
tou que aquilo que parece ade-
quado hoje pode muito bem
mudar amanhã. Com os telefo-
nes móveis a ganharem ecrãs
maiores, os tablets passam a
ser substitutos mais plausíveis
para os PCs, além de termos
que acrescentar os relógios in-
teligentes a esta guerra pela
conquista das preferências e es-
colhas dos consumidores.

Administração pública está interessada na computação que se veste
As tecnologias da computação

que se veste irão estar na base
de projectos de administração
pública móvel, abrindo o sector
público à Internet das Coisas.
Estas previsões são da IDC, para
quem o contexto actual favorece
o surgimento de forças de traba-
lho globais móveis. 
A administração pública não

pode manter-se à margem des-
sa evolução, dado que as inicia-
tivas de governo móvel, ou
mGovernment dependem de so-
luções críticas e com capacida-
des de tempo real em áreas fun-
cionais como a ordem pública e
a segurança, transportes, cuida-
dos de saúde e serviços sociais.
No seu relatório intitulado

“Designing Tomorrow’s Smart
mGovernment Landscapes Ena-
bled by the Growth of Weara-
bles and the Internet of Things”,
a IDC aponta para várias ten-
dências futuras. 
Por exemplo, além dos projec-

tos de mGovernment adoptarem
as  tecnologias da computação

que se veste, abrindo caminho à
Internet das Coisas, os equipa-
mentos móveis continuarão a
ser adoptados de forma expo-
nencial. Consequentemente, as
instituições públicas terão que
se preocupar com as questões
de usabilidade, operacionalida-
de e segurança. Os sectores da
administração pública que ainda
estão mais cépticos e com reser-
vas em aderir ao mGovernment
precisam de ser encorajados e
esclarecidos quanto à viabilida-
de e às vantagens das soluções
de governo móvel.
Para responder às necessi-

dades dos utilizadores, uma
das estratégias a seguir pela
administração pública poderá
ser a de permitir a cada funcio-
nário a escolha do seu próprio
equipamento móvel. Ao mes-
mo tempo, os departamentos
de TI (tecnologias de informa-
ção) dos organismos públicos
deverão limitar a proliferação
de equipamentos móveis, limi-
tando em certa medida as es-

colhas e impondo algum con-
trolo operacional e de segu-
rança. Na opinião de Gerald
Wang, da IDC, a médio e longo
prazo, os mercados das solu-
ções de mobilidade, da compu-
tação que se veste e da Internet
das Coisas irão assistir a grande
procura por parte do sector pú-
blico, depois de se ultrapassar a
fase inicial de resistência a es-
sas tecnologias. 
Entretanto, os fornecedores

dessas soluções e os funcioná-
rios públicos que se consideram
adeptos das tecnologias emer-
gentes poderão considerar
abordagens mais pontuais e es-
pecíficas relacionadas com o
mGovernment. Essas aborda-
gens deverão incluir a identifi-
cação de falhas operacionais, ou
a criação de soluções de mobili-
dade apropriadas para respon-
der especificamente a objecti-
vos funcionais e jurisdicionais
que depois possam ser replica-
das a uma escala maior no caso
de serem bem sucedidos.

A médio e longo prazo, os mercados das soluções de mobilidade, da computação que se
veste e da Internet das Coisas irão assistir a grande procura por parte do sector público,
depois de se ultrapassar a fase inicial de resistência a essas tecnologias.

Previsões para as vendas mundiais de equipamentos inteligentes conectados, incluindo também a quota de mercado e taxas de crescimento. A última coluna refere-se à taxa de cres-
cimento anual composto entre 2013 e 2018. Na categoria dos tablets estão incluídos também os modelos com capacidades de telefone. Os valores das vendas estão em milhões de
unidades. Fonte: IDC, Setembro de 2014.
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